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Ata de Reunião Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas 10 1 

de agosto de 2026. 2 

 3 

Aos dez dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, reuniu-se o Conselho Estadual dos 4 

Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas – CEDPI/AM, no Auditório da SEJUSC, localizado na 5 

Rua Bento Maciel, nº 02, Conjunto Celetramazon, Bairro Adrianópolis, na cidade de 6 

Manaus/AM. Registrou-se a presença de representantes de 17 (dezessete) órgãos, bem como 9 7 

(nove) ausências, sendo 4 (quatro) devidamente justificadas e 5 (cinco) sem justificativa, 8 

conforme lista de presença. Registrou-se, ainda, o recebimento de 4 (quatro) justificativas de 9 

ausência, apresentadas pelas seguintes instituições: Fundação Universidade Aberta da Terceira 10 

Idade – FUNATI; Empresa Estadual de Turismo do Amazonas – AMAZONASTUR; Pastoral da 11 

Pessoa Idosa; e Associação das Donas de Casa do Amazonas. A 17ª Reunião Ordinária do 12 

Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas – CEDPI/AM foi iniciada pela 13 

Presidente, Dra. Yacy Souza Derzi, que informou aos presentes que, conforme deliberado na 14 

reunião anterior, a Ata da 16ª Reunião Ordinária havia sido encaminhada previamente aos(às) 15 

Conselheiros(as) para leitura e apreciação antecipada, com o objetivo de otimizar o tempo 16 

destinado à reunião e possibilitar a análise prévia do documento. Registrou-se que a Conselheira 17 

Mirnia apresentou apenas uma observação, referente a pequenos ajustes de adequação textual, 18 

não havendo outras manifestações ou solicitações de alteração por parte dos demais 19 

Conselheiros. Na sequência, a Presidente consultou o Plenário quanto à existência de outras 20 

sugestões ou ajustes. Não havendo outras manifestações, a ata foi submetida à votação, sendo 21 

aprovada por unanimidade pelos 15 (quinze) conselheiros presentes. Após a aprovação, a 22 

Presidente passou a palavra à Conselheira Dra. Larissa, Delegada Titular da Delegacia 23 

Especializada em Crimes contra a Pessoa Idosa, que se apresentou aos conselheiros presentes e 24 

destacou a iniciativa como um avanço nos procedimentos do Conselho, considerando que a 25 

leitura prévia da ata contribui para a otimização do tempo das reuniões, permitindo maior 26 

dedicação às demais pautas e demandas do colegiado. Na oportunidade, a Conselheira informou 27 

sobre a realização da Operação Virtude em âmbito estadual, durante o mês de agosto, destacando 28 

a importância do enfrentamento contínuo à violência contra a pessoa idosa, especialmente contra 29 

a mulher idosa, considerada em situação de dupla vulnerabilidade. Informou que a Delegacia 30 

está intensificando o acompanhamento das medidas protetivas de urgência, especialmente nos 31 

casos de violência contra mulheres idosas, visando garantir sua proteção e evitar o retorno ao 32 

convívio com os agressores, inclusive em situações envolvendo familiares. Relatou que estão 33 

sendo adotadas estratégias de acompanhamento técnico e de escuta qualificada, com o objetivo 34 

de verificar se as medidas de proteção estão sendo efetivamente cumpridas e proporcionar maior 35 

segurança às vítimas. A Conselheira informou, ainda, que conta com o apoio de uma profissional 36 

de Psicologia para atuação junto à Delegacia, mediante articulação realizada com a Primeira-37 

Dama, possibilitando o atendimento psicológico às pessoas idosas vítimas de violência. 38 

Ressaltou que não é possível obrigar a vítima a formalizar denúncia, mas que é fundamental 39 

oferecer acolhimento, orientação e acompanhamento psicológico, para que possa compreender a 40 

situação de violência vivenciada e tomar decisões de forma mais segura. Na oportunidade, 41 

informou sobre a realização das ações da Operação Virtude no período de 10 a 24 de agosto de 42 

2026, com destaque para o Dia D, realizado em 20 de agosto de 2026, voltadas à prevenção e ao 43 

enfrentamento da violência contra a pessoa idosa, com atenção especial às mulheres idosas. A 44 

Dra. Larissa ressaltou a importância da atuação integrada da rede de proteção, destacando a 45 

necessidade de realização de ações sociais para dar visibilidade à violência contra a pessoa idosa 46 

e conscientizar a sociedade sobre a importância da denúncia e da proteção. Propôs, ainda, a 47 

realização de ação conjunta com o CEDPI/AM, podendo incluir caminhada, palestra ou outras 48 

atividades voltadas às pessoas idosas, colocando-se à disposição, juntamente com sua equipe, 49 
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para contribuir com as ações promovidas pelo Conselho. Informou ainda que, no dia 18 de 50 

agosto de 2026, será realizada, no Centro de Convenções Vasco Vasques, uma ação de 51 

atendimento exclusivo à pessoa idosa, no horário das 8h às 17h, com a participação da Delegacia 52 

Especializada em Crimes contra a Pessoa Idosa, Ministério Público, Defensoria Pública, CIPDI e 53 

SEJUSC, entre outras instituições integrantes da rede de proteção e defesa dos direitos da pessoa 54 

idosa. Informou, ainda, que o CEDPI/AM prestará apoio à realização da ação. Em seguida, a 55 

Presidente passou aos informes, sendo apresentados os informes referentes às atividades 56 

institucionais realizadas e das quais o CEDPI/AM participou durante o mês de julho de 2026. 57 

Foram destacadas as ações, reuniões, visitas técnicas, eventos e demais atividades desenvolvidas 58 

pelo Conselho, voltadas ao fortalecimento da política de proteção e defesa dos direitos da pessoa 59 

idosa no Estado do Amazonas. Dando continuidade, a Presidente destacou que o CEDPI/AM 60 

conta com uma equipe técnica composta por Consultora Jurídica Jaqueline; Psicóloga Josemara; 61 

Assistente Social; e Secretária Executiva Rosivania Tavares, ressaltando a importância dos 62 

profissionais para o desenvolvimento e apoio às atividades do Conselho. Em seguida, a 63 

Presidente ressaltou que a equipe técnica do CEDPI/AM estará presente e prestará apoio às ações 64 

da Operação Virtude, destacando a importância da participação dos Conselheiros Estaduais e dos 65 

representantes dos órgãos que integram o colegiado, a fim de fortalecer a atuação conjunta da 66 

rede de proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa. Dando continuidade, a Presidente 67 

destacou como pauta principal a apreciação do Plano de Ação das Comissões, assunto que vinha 68 

sendo discutido desde o mês de maio, ressaltando a importância de sua aprovação para o 69 

planejamento e o fortalecimento das atividades do CEDPI/AM, bem como para possibilitar a 70 

previsão dos recursos necessários à execução das ações propostas. Informou, ainda, que, mesmo 71 

diante das limitações orçamentárias enfrentadas no presente exercício, o Conselho conseguiu 72 

desenvolver suas atividades e alcançar resultados significativos, reafirmando a importância do 73 

planejamento das ações para garantir a continuidade e o aprimoramento das atividades do 74 

CEDPI/AM. Na sequência, a técnica Jaqueline retomou o assunto referente à locação de veículo 75 

para utilização pelo CEDPI/AM, informando que o processo administrativo, iniciado 76 

anteriormente, encontra-se em andamento na SEJUSC e que houve atualização dos valores. 77 

Esclareceu que o orçamento inicial, estimado em aproximadamente R$ 88.000,00 (oitenta e oito 78 

mil reais) para 12 meses, foi reduzido para R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais), 79 

representando uma redução no valor inicialmente previsto. Informou, ainda, que a planilha com 80 

os novos valores será disponibilizada no grupo dos conselheiros para ciência e, posteriormente, 81 

encaminhada ao setor jurídico para continuidade dos procedimentos, após a devida aprovação. 82 

Em seguida, a técnica Jaqueline esclareceu, quanto à Presidência do CEDPI/AM, que, conforme 83 

o Regimento Interno, em razão da exoneração da então Presidente, Lilia Fernandes, do cargo 84 

público ao qual estava vinculada, houve a perda do mandato de conselheira e, consequentemente, 85 

da Presidência do Conselho. Dessa forma, a Presidente, Dra. Yacy Souza Derzi, assumiu a 86 

Presidência para completar o mandato, conforme as disposições regimentais. Informou, ainda, 87 

que foram adotadas as providências necessárias para formalização da alteração, mediante 88 

resolução do Conselho e publicação no Diário Oficial. Informou, ainda, que a Dra. Yacy dará 89 

continuidade aos trabalhos do Conselho, ressaltando o compromisso de seguir com as atividades 90 

previstas até o final do exercício, de modo a concluir todas as demandas e providências 91 

pendentes, dentre elas a apreciação e votação do Plano de Ação, instrumento necessário para o 92 

planejamento, a organização e a execução das ações do Conselho. Destacou, também, que o 93 

CEDPI/AM completa 30 anos de atuação, constituindo um marco importante para a instituição e 94 

para a política de defesa dos direitos da pessoa idosa no Estado do Amazonas. Informou, ainda, 95 

que, neste ano, encerra-se o mandato da atual composição do Conselho, sendo necessária a 96 

continuidade dos procedimentos para a realização das eleições e composição do novo mandato, 97 

garantindo a continuidade dos trabalhos e o regular funcionamento do colegiado. Em seguida, 98 
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iniciou-se a apresentação do Plano de Ação, conduzida pelas seguintes Comissões: Comissão de 99 

Normas; Comissão de Comunicação Social; Comissão de Orçamento e Financiamento; 100 

Comissão de Articulação e Estímulo à Criação de Conselhos; e Comissão de Políticas Públicas, 101 

sendo esclarecido que o conteúdo apresentado correspondia, em sua essência, ao material 102 

elaborado pelas Comissões. Informou-se que foram realizados apenas pequenos ajustes e 103 

adequações no texto, sem alteração substancial das propostas originalmente apresentadas. Na 104 

sequência, foi explicado que o Plano de Ação foi estruturado contemplando os seguintes 105 

elementos: objetivo, ação a ser realizada, meta, indicadores, prazo e responsável pela execução 106 

das ações. Dessa forma, deu-se início à apreciação das ações propostas pela Comissão de 107 

Normas, seguindo a estrutura previamente estabelecida para o Plano de Ação. Durante a 108 

apresentação do Plano de Ação, a Conselheira Lilian Gomes manifestou-se sugerindo que fosse 109 

realizada a leitura do documento de forma contínua e que, à medida que surgissem observações, 110 

sugestões ou propostas de alteração, a assessora Josemara realizasse as devidas anotações, para 111 

posterior apreciação e registro. A sugestão foi acolhida pelos presentes, considerando que essa 112 

dinâmica contribuiria para tornar a apresentação e a análise do documento mais ágeis e objetivas. 113 

No decorrer da apresentação, o conteúdo do Plano de Ação foi discutido pelo Colegiado, ocasião 114 

em que foram apresentadas observações, sugestões e propostas de adequações. As contribuições 115 

foram registradas e incorporadas ao documento, sendo realizados os ajustes necessários de forma 116 

conjunta entre as Comissões responsáveis pela sua elaboração. Concluída a apresentação e 117 

realizados os ajustes pertinentes, a Presidente, Dra. Yacy Souza Derzi, informou que o Plano de 118 

Ação seria submetido à apreciação e votação do Colegiado para aprovação. Em regime de 119 

votação, a Presidente questionou quantos Conselheiros eram favoráveis à aprovação do Plano de 120 

Ação, sendo registrada a aprovação por 15 (quinze) votos favoráveis, ficando o documento 121 

aprovado pelo Colegiado. Na sequência, a técnica Jaqueline esclareceu que a aprovação do Plano 122 

de Ação corresponde à primeira etapa do processo. Informou que a segunda etapa consistirá na 123 

elaboração do Plano de Aplicação Financeira, em conjunto com a equipe técnica e o setor 124 

financeiro da SEJUSC, considerando que a Secretaria é responsável pela gestão do Fundo. 125 

Esclareceu, ainda, que será necessário definir a distribuição dos recursos financeiros disponíveis 126 

para viabilizar a execução das ações previstas no Plano de Ação. Foi informado que, durante a 127 

elaboração do Plano de Aplicação Financeira, a Comissão de Orçamento e Financiamento 128 

acompanhará as discussões e contribuirá para a definição da distribuição dos recursos. Após a 129 

conclusão dessa etapa, o documento será novamente apresentado ao Colegiado para apreciação e 130 

aprovação. Ressaltou-se, ainda, que o Plano de Ação possui vigência bienal, correspondendo aos 131 

dois anos do mandato que se inicia, enquanto o Plano de Aplicação Financeira terá caráter anual. 132 

Dessa forma, as ações previstas no Plano de Ação serão organizadas e distribuídas 133 

financeiramente por exercício, de acordo com a disponibilidade e o planejamento dos recursos. 134 

Após a elaboração do Plano de Aplicação Financeira referente ao primeiro exercício, o 135 

documento será submetido novamente à apreciação do Colegiado, ficando a execução dos 136 

exercícios subsequentes condicionada à elaboração do respectivo planejamento financeiro. Em 137 

seguida, a Presidente deu continuidade aos trabalhos, apresentando um informe importante 138 

acerca da Reunião Ampliada do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa – CNDPI, que 139 

será realizada nos dias 12 e 13 de agosto de 2026, em Manaus/AM. Informou que alguns 140 

participantes estariam chegando no dia 11 de agosto na cidade para participar do evento. A 141 

Presidente esclareceu que, no dia 12 de agosto, deverão comparecer os(às) Conselheiros(as) 142 

Estaduais que realizaram a inscrição, informando que o evento ocorrerá das 8h às 18h, no local 143 

previamente informado para a realização da reunião. Ressaltou a importância da presença de 144 

todos(as) os(as) inscritos(as), considerando que a participação foi organizada previamente 145 

mediante inscrição. Quanto ao dia 13 de agosto, informou que ainda estava sendo aguardada a 146 

confirmação do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa quanto à possibilidade de 147 
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participação de todos os Conselheiros Estaduais. Conforme informação inicialmente recebida, a 148 

programação dessa data seria destinada aos membros do Conselho Nacional e a alguns gestores 149 

da política estadual e municipal da pessoa idosa. Caso fosse autorizada a participação do 150 

Conselho Estadual, os(às) Conselheiros(as) seriam devidamente comunicados. A Presidente 151 

informou, ainda, que o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa solicitou que fossem 152 

repassadas algumas orientações aos participantes. Durante o evento, não será permitido o uso de 153 

qualquer elemento que faça referência ou remeta a partidos políticos, incluindo camisas, bonés, 154 

acessórios, joias ou outros símbolos de natureza partidária. Foi esclarecido que os(às) 155 

Conselheiros(as) poderão utilizar a camisa oficial do Conselho, exclusivamente no exercício de 156 

sua representação institucional. Também foi orientado que, nos momentos destinados à 157 

participação do público, os participantes deverão manter postura institucional, evitando 158 

manifestações de cunho político-partidário, inclusive a menção ou citação de nomes de políticos 159 

que estejam concorrendo a cargos eletivos. Na oportunidade, foi informado que 25 (vinte e 160 

cinco) municípios do Estado do Amazonas estarão representados na Reunião Ampliada, tendo 161 

sido registradas aproximadamente 100 (cem) inscrições de participantes do Estado, 162 

demonstrando a ampla participação dos municípios e da rede de defesa dos direitos da pessoa 163 

idosa. Em seguida, a Presidente passou a palavra à Secretária Executiva do Conselho, que 164 

solicitou esclarecimentos acerca da programação referente ao Dia D da Operação Virtude II, 165 

destacando a necessidade de definição da data, horário e atividade a ser realizada pelo Conselho, 166 

com o objetivo de organizar e assegurar a participação institucional na referida ação. Após as 167 

discussões, o assunto foi submetido à apreciação do Colegiado. Em regime de votação, foi 168 

deliberada a realização de uma caminhada alusiva ao Dia D da Operação Virtude, a ser realizada 169 

no dia 20 de agosto de 2026, às 17h, na Ponta Negra, em Manaus/AM, ficando aprovada a 170 

participação do Conselho na referida ação. Por fim, a Conselheira Wallane convidou os membros 171 

do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa – CEDPI/AM para participarem da Operação 172 

Virtude II, a ser realizada no município de Manacapuru/AM, no dia 21 de agosto de 2026, às 9h, 173 

ressaltando a importância da participação dos Conselheiros nessa ação de fortalecimento da rede 174 

de proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi 175 

encerrada e, para constar, eu, Rosivania Melo Tavares, Secretária Executiva, lavrei a presente 176 

ata, que será assinada pelos presentes. 177 

 178 

 179 

 180 

 181 

YACY SOUZA DERZI 182 

Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Amazonas – 183 

CEDPI/AM. 184 

Folha: 14
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://edoc.amazonas.am.gov.br/C071.D0CF.A49A.9EB0/EAE2749E
Código verificador: C071.D0CF.A49A.9EB0   CRC: EAE2749E



CEDPI/AM 
Conselho Estadual dos 

Direitos Da Pessoa Idosa do 

Amazonas 

CEDPI/AM 
Conselho Estadual dos 

Direitos Da Pessoa Idosa do 

Amazonas 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

Lei de criação nº 2.422 de 19 de novembro de 1996 

5 

 

 

 

Lista de Representantes. 
 

Instituição Representantes 

 

 

CEDPI-AM 

Presidente: Lilia Fernandes de Albuquerque 

Vice-Presidente: Yaci Souza Derci, 

representante da sociedade civil 

Apoio Administrativo- Josemara, Jaqueline e 

Rosivania Tavares 

1 
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar- 
SEDUC 

Suziane Almeida de carvalho 

2 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico. (SEDECTI) 

Não justificou Ausência 

3 Secretaria de Desporto e Lazer. (SEDEL) Luciana Paixão 

4 Secretaria de Estado das Cidades Territórios Samantha Andrea Ramos Soares 

5 FUNATI Justificou Ausência 

6 Empresa Estadual de Turismo Amazonas Justificou Ausência 

7 Secretaria Est. de Produção Rural. José Everardo Torres Portugal 

8 Secretaria Estadual de Cultura e Economia Criativa Fabiana de Almeida Lima 

9 
Sec. Estadual de Assistência social/ SEAS Processo de substituição 

10 Fundação Dr. Thomas Não justificou Ausência 

11 Sec Est. De Saúde Maria Aparecida Medeiros Oriente 

12 Sec Estado de Segurança/SSP Larissa Barreto 

13 SEJUSC. Normando Sávio corrêia Pinheiro 

14 OAB/AM Yacy Souza Derzi 

15 Casa São Vicente de Paula. Luis Carlos de Carvalho 

16 Associação Dona de Casas -Amazonas Justificou Ausência 

17 CRESS/15° Região Não Justificou Ausência 

18 AADCAM Alessandra Christina Souza Andrade 

19 Inst. Abílio Pontes Não Justificou Ausência 

20 Pastoral da Pessoa Idosa Justificou Ausência 

21 Ass. Idosos Trabalhando com Alegria Edilza de Souza Pereira Mota 

22 
Espaço Acolher- casa de Sara Wallane Socorro Melo dos Santos 

23 
Associação Brasileira De Alzheimer -ABRAZ Ledina da Silva lima, Georgina Sebastiana 

Sarkis 

24 Associação dos Idosos Unidos Venceremos. UNIVE Ellen Cristina da Silva Sobrinho 

25 Associação Grupo Idade Renovada -AGIR Dejair de Lima 

26 IEMEM Não Justificou Ausência 

17 (dezessete) órgãos presente. Presentes 17 (Dezessete) participantes entre 
titulares e suplentes. 

De 26 órgãos, foram registradas 09 (nove) ausências, 

sendo 5 (cinco) sem justificativa e 04 (quatro) 

ausências justificadas. 
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Lista de presença dos Representantes. 
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